
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP) E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), NO. 

ART. 3º E ART. 18 DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 E EM ATENDIMENTO 

AO ART. 48, I DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 147/2014. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

PREÂMBULO 

1.1 – O Município de Laranjal - PR, através da Pregoeira e de sua equipe de apoio, 

nomeada pela Portaria nº. 027/2017, de 04/01/2017, com a devida autorização 

expedida pelo Sr. Prefeito Josmar Moreira Pereira, e de conformidade com a Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

alterações posteriores, torna público a realização de Licitação, na Sede da 

Prefeitura Municipal, Sala de Licitações, sito à Pernambuco nº. 501, Centro, 

Laranjal - PR, na modalidade “PREGÃO PRESENCIAL”. 

1.2 – A abertura das propostas dos interessados, bem como o início da Disputa de 

Preços será às 13h30min horas, do dia 19de Junho de 2017, no local retro 

estabelecido. 

1.3 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão 

disponíveis na sede da Prefeitura Municipal, Informações adicionais duvidas e 

pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidas à comissão de licitação no 

endereço acima mencionado ou e-mail: licitacaolaranjal@hotmail.com, podendo ser 

examinado e retirado o Edital no sitio através do fone/fax nº (42) 36451149 e 

através do endereço eletrônico www.laranjal.pr.gov.br.   



 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA O DEPARTAMENTO 

RODOVIARIO MUNICIPAL. 

LOTE 001 –  

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 440 PCT Arroz parbolizado tipo 1- 5 kg  15,98 7.031,20 

2 230 CX 
Caldo de galinha embalagem c/6 
um contendo 57gr  1,44 331,20 

3 300 PCT 
Copo descartável de todos os 
tamanhos.200ml  3,86 1.158,00 

4 100 UN Creme de leite 200gr  2,46 246,00 
5 310 LT Extrato de tomate lta 350gr  7,99 2.476,90 
6 330 PCT Farinha de milho pct 1 kg  3,92 1.293,60 
7 730 PCT Feijão preto tipo 01 pct 1kg  6,66 4.861,80 
8 120 PCT Fubá pct 1kg  3,37 404,40 
9 100 UN Gelatina sabores diversos  1,06 106,00 

10 200 PCT 
Guardanapo 22x23cm pct com 
50und  1,80 360,00 

11 100 UN Leite condensado 395gr  4,66 466,00 
12 350 PCT Macarrão espaguete 01 kg  5,28 1.846,00 
13 460 PCT Macarrão picado 1 kg  5,42 2.493,20 
14 460 LTA Óleo de soja 900 ml  4,09 1.881,40 
15 200 LT Refrigerante 2lts  4,83 966,00 

16 1.000 PCT 
Saco de lixo de 100lts extra forte, 
pct com 5und  3,89 3.890,00 

17 130 PCT Sal pct 1kg  1,36 176,80 

18 120 PTE 
Tempero completo composto pote 
60gr  3,12 374,40 

19 100 PCT Tempero em sache pct c/12 60gr  4,22 422,00 
TOTAL 30.786,90 

LOTE 002 –  

 
ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 

VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 70 KG Alho nº 06  23,19 1.623,30 
2 600 KG Batata inglesa   2,59 1.554,00 
3 210 KG Cebola branca  2,32 487,20 
4 120 DZ Ovos  5,74 688,80 



 

 

 

5 500 SC Repolho verde, kg.  1,13 565,00 
6 450 KG Tomate  2,82 1.269,00 
7 80 KG Cenoura  2,20 176,00 

TOTAL  6.363,30 

 LOTE 003 –  

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 900 KG Carne bovina   13,79 12.411,00 
2 970 KG Carne de porco   9,82 9.525,40 
3 450 KG Carne moída de 1ª    12,65 5.692,50 
4 620 KG Frango   6,22 3.856,40 

TOTAL  31.485,30 

VALOR GLOBAL: R$ 68.635,50 (Sessenta e Oito Mil Seiscentos e Trinta e Cinco 

Reais e Cinquenta Centavos) 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

III – DAS CONDIÇÕES: 

1 - Somente serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as 

especificações contidas nos contratos de fornecimento, que sejam das mesmas 

marcas e tipos daqueles informados no ato de abertura das propostas, devendo 

conter padrão de identificação e qualidade de acordo com as normas estabelecidas 

pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e pela Secretaria de 

Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura. Validade mínima de vencimento 

de 60 dias a partir da data da entrega dos produtos não perecíveis. 

2 - Serão devolvidas as mercadorias que não apresentarem condições próprias 

para consumo, as quais deverão ser repostas sem ônus para o Município, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de ser caracterizado atraso na 

entrega, ensejando aplicação de multa e demais penalidades, de acordo com a Lei 

N.º8.666/93 e alterações. 



 

 

 

3 - O fornecedor deverá entregar produtos frescos, de boa qualidade, nas 

quantidades solicitadas pela Secretaria Municipal. A entrega deverá ser em veículo 

apropriado para o produto, sendo que alimentos perecíveis tais como carnes, 

deverão ser transportados em veículos refrigerados e/ou com isolamento térmico. 

Igualmente, o fornecedor deverá possuir local adequado (de sua propriedade) para 

o armazenamento dos perecíveis, fato que será apurado in loco pelos membros da 

comissão de licitação. É vedada a subcontratação total ou parcial deste contrato. 

4 - Salientamos que não serão aceitos produtos com validade vencida, ou que 

venham a vencer em pouco espaço de tempo. Os contratados receberão uma lista 

da Secretaria Municipal.  

5 - Os pedidos de, legumes e verduras respeitarão a sazonalidade de cada 

produto. 

3.1. Só poderá participar as empresas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos 

decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida 

nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em 

quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução 

ou liquidação; 

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja 

controladora, coligadas ou subsidiárias entre si; 

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 

Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 



 

 

 

oficial, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição; e, 

d) Estrangeiras que não funcionem no País; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

1 – A licitante deverá apresentar-se para credenciamento à sessão, na data 

marcada para abertura dos envelopes, até as 13h15min do dia 19 de Junho de 

2017 diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e 

credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a 

prática dos demais atos do certame, no interesse do representado. 

2- Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de titular, diretor, sócio ou gerente, o estatuto social, Contrato social 

ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura, devendo identificar-se exibindo a carteira de 

identidade ou outro documento equivalente com foto. 

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO público ou 

particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 

poderes do mandante para a outorga, inclusive com a identificação por meio da 

carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto. 

c) O representante da empresa licitante que comparecer a este certame, sem o 

instrumento de procuração será considerado simplesmente ouvinte, não podendo 



 

 

 

oferecer lances, indagar ou fazer quaisquer registros no decorrer desta licitação. (A 

procuração não é suprida pela Carta de Credenciamento). 

d) Declaração de que a proponente enquadra-se como pequena ou microempresa 

para os fins da Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar nº. 

147/2014, devendo apresentar juntamente comprovante emitido pela Receita 

Federal que comprove a opção do Simples Nacional. Deverão ser apresentadas no 

Credenciamento. 

3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4 - Declarado encerrado o procedimento do credenciamento, não será admitida a 

participação de outras proponentes. 

5 - A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como 

renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira, ressalvada 

a saída autorizada pela Pregoeira e devidamente justificada. 

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de 

Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pela Pregoeira, em 

conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no 

preâmbulo do presente edital. 

5.2. Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, os representante(s) da(s) 

Empresa(s) licitante(s) entregará (ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de 

preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento 

a admissão de novos licitantes. 

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as 

seguintes informações: 



 

 

 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICIPIO LARANJAL  

PREGÃO PRESENCIAL N° 42/2017 

OBJETO; AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA O DEPARTAMENTO 

RODOVIARIO MUNICIPAL. 

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ. DO PROPONENTE. 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu 

exterior, as seguintes informações: 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

MUNICIPIO DE LARANJAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 42/2017 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA O DEPARTAMENTO 

RODOVIARIO MUNICIPAL. 

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ. DO PROPONENTE 

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o 

Envelope 02 - Documentos de Habilitação. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta deverá ser entregue através de processo mecânico ou meio 

eletrônico (escrita), a qual deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, 

salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem 

emendas, sem rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última 

folha e rubricadas nas demais, pelo representante legal da licitante. 



 

 

 

6.2. Na Proposta de Preço deverão constar: 

6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax 

para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, 

agência e respectivo Banco; 

6.2.2. Prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 60 (Sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação, sob pena de desclassificação da proposta; 

6.2.3. O desconto será apresentado em algarismos e por extenso, prevalecendo, 

em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

6.3. A cotação de desconto englobará todas as despesas relativas ao objeto da 

aquisição, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 

remunerações, despesas fiscais; financeiras; transportes de mercadorias e 

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. 

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação 

da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem 

ônus adicionais; 

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;  

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e 

exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, 

irregular idades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 



 

 

 

6.6.1. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, 

deverá obedecer ao descritivo do objeto, quanto às quantidades e características 

do mesmo. 

6.6.2. Os descontos propostos serão considerados completos e suficientes para a 

aquisição dos Serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer 

reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte 

da licitante. 

6.7. A Pregoeira considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos 

que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

6.8. As quantidades dos itens indicados no Anexo I poderão sofrer alterações para 

mais ou para menos, conforme disposto no art. 65 da Lei 8.666/93. 

6.9. Todo e qualquer fornecimento dos materiais fora do estabelecido neste edital, 

em desacordo com as especificações, será imediatamente notificado à(s) 

licitante(s) vencedora(s), que ficará (o) obrigada(s) a substituir prontamente, num 

prazo de 24h00min (vinte e quatro horas), correndo por sua conta e risco tais 

substituições, sendo - lhes aplicadas, também, as sanções previstas neste edital. 

6.10. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas 

neste Edital. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pela Pregoeira, equipe 

de apoio e credenciados que desejarem; 



 

 

 

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

7.4. Lido os descontos ofertados, a Pregoeira relacionará todas as propostas 

classificadas em ordem crescente. 

7.5. Será classificado pela Pregoeira o autor da proposta de maior desconto e 

todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas com descontos 

inferiores em até 10% (dez por cento) à de maior desconto exequível. 

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 

anterior, a Pregoeira classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus 

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos 

ofertados na proposta escrita; 

7.6.1. Aos licitantes classificados será dada a oportunidade para nova disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, 

iniciando-se pelo autor da proposta classificada de menor desconto. 

7.6.1.1. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem descontos iguais, será 

realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.7. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 

de menor desconto e os demais, em ordem crescente; 

7.7.1. A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para a fase 

de formulação de lances verbais, mediante prévia comunicação aos licitantes e 

expressa menção na ata da Sessão. 

7.8. Só serão aceitos lances cujo percentual de desconto seja superior ao último 

apresentado. 



 

 

 

7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 

último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

7.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades constantes deste Edital;  

7.11. Caso não se realize lance verbal, será verificado, a conformidade entre a 

proposta escrita de maior desconto e o valor estimado para a contratação, se 

atender as necessidades da administração o pregão será validado e passará para 

a fase seguinte; 

7.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o 

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 

valor, decidindo motivadamente a respeito; 

7.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo 

a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação 

das suas condições habilitatórias; 

7.14. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 

7.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado 

o objeto do certame; 

7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pela Pregoeira, 



 

 

 

pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado 

esse direito. 

7.17.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será 

registrado pela Pregoeira, presumindo-se concordância de tal licitante com todos 

os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso. 

7.18. As ME e EPP terão preferência de contratação em caso de empate. 

7.18.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

7.18.2. Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada poderá, na 

sessão pública de julgamento das propostas, sob pena de preclusão, apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os 

requisitos relativos à: habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação 

econômico-financeira; regularidade fiscal e trabalhista. 

8.1.1 Os documentos comprobatórios pertinentes à habilitação jurídica, qualificação 

técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista 

deverão se encontrar dentro do Envelope Nº. 02 (Documentos de Habilitação). 

8.1.2 Será comprovada a veracidade das informações constantes nos documentos 

apresentados, mediante diligência via online, caso haja divergências entre o 

documento apresentado e o verificado, prevalecerá às informações online. 



 

 

 

8.1.3 Os documentos de habilitação deverão ser autenticados por cartório 

competente, ou por servidor devidamente qualificado. 

8.1.4. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº. 02 (Documentos de 

Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade: 

8.2.2 - Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da 

presente licitação (CICAD). 

C) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), em atendimento ao Artigo 29, 

V da Lei 8.666/93. 



 

 

 

g) CND (Certidão Negativa de Débitos) do INSS; a CND do INSS poderá ser 

substituída pela nova CND Federal. A unificação das Certidões Negativas está 

prevista na portaria 358, de 5 de setembro de 2014. 

h) Alvará de Licença para Localização; 

8.2.3 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício Social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de 

Liquidez Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a um 

(≥1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

ILG = 
Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo
PassicoCirculante+Exigível a longo Prazo

 

ILC = 
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

Parágrafo Único: O documento que demonstrará o cálculo dos índices solicitados 

deverá estar identificado e assinado pelo Representante Legal da empresa e 

Contador; e o Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado dos termos de abertura 

e encerramento do Livro Diário e deverá estar devidamente registrado na Junta 

Comercial. 

Parágrafo Segundo: O documento que demonstrará o cálculo dos índices 



 

 

 

solicitados deverá estar identificado e assinado pelo Representante Legal da 

empresa e Contador; e o Balanço Patrimonial deverá estar devidamente registrado 

na Junta Comercial.  

Parágrafo Terceiro: Deverão também ser apresentadas as notas explicativas. 

Parágrafo Quarto: O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado dos termos de 

abertura e de encerramento do Livro Diário e deverá estar devidamente registrado 

na Junta Comercial.  

8.2.5 – No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este 

Edital, somente será aceita àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua expedição. 

8.2.6 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará 

o proponente inabilitado, podendo instruir o processo com vistas a possíveis 

penalidades. 

8.2.7 – Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, 

ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou também 

pelo presidente da comissão de licitação, no ato da sessão, desde que 

apresentado o original. 

8.2.8 - Os Anexos VIII, IX(fornecido modelo pelo Município) deverão ser entregues 

fora dos envelopes de documentação na data e hora da abertura dos envelopes. 

8.2.9- Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 

licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com o Município de Laranjal, conforme modelo ANEXO IV. 

b) Declaração que atenda aos requisitos do inc. XXXIII, do art. 7° da Constituição 

Federal, no que diz respeito, por parte da Empresa licitante, ao cumprimento das 



 

 

 

garantias trabalhistas e, ao fato de não empregar menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, conforme modelo ANEXO V -  

c) Declaração que atenda a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº. 02, de 16 de 

Setembro de 2009, declarando, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que a proposta apresentada foi elaborada de maneira 

independente, conforme modelo ANEXO VI -  

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

presente edital. 

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do 

presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de 

licitações licitacaolaranjal@hotmail.com em prazo não inferior a 03 (três) dias 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

9.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24h00m (vinte e quatro 

horas) e informar. 

9.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal. 

10. DOS RECURSOS  

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 48 

(Quarenta e Oito) Horas para apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais. 

Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo- lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 



 

 

 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 

Pregoeira ao vencedor. 

10.3. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.  

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 

da licitação ao licitante vencedor. 

11. DA ADJUDICAÇÃO 

11. 1. Caso não haja recurso, a Pregoeira, na própria sessão pública, adjudicará o 

objeto do certame à licitante vencedora, encaminhando o processo para 

homologação pelo Prefeito Municipal. 

11.2. Ao Município de Laranjal fica assegurado o direito de revogar ou anular a 

presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de 

revogação ou anulação parcial do certame, o MUNICÍPIO poderá aproveitar as 

propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita 

observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, na legislação 

vigente. 

12. HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO  

12.1. Homologada a licitação, será formalizado o Contrato Administrativo, 

documento vinculativo obrigacional. 

12.2. Convocada, terá a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

dato do recebimento da comunicação do Município de laranjal, para assinar o 

Contrato, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste edital. 



 

 

 

12.3. Quando o primeiro classificado estiver impossibilitado de cumprir com o 

fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as 

licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde 

que o preço registrado encontre-se dentro dos praticados no mercado. 

12.4. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do 

praticado no mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos).  

13 –AS ME E EPP TERÃO PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO (LEI 

COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº. 

147/2014). 

13.1 – Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

13.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 

diferenciando e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem 

na firma ou denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 

Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da 

Lei Complementar nº. 147/2014. 

13.3 – As empresas participantes deverão comprovar que estão enquadradas 

como microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que 

atendem aos requisitos da Lei devendo apresentar juntamente comprovante 

emitido pela Receita Federal que comprove a opção do Simples Nacional. 

13.4 – Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do § 2º do art. 44 

da Lei Complementar nº. 147/2014, desde que esta não tenha sido apresentada 

por outra microempresa ou empresa de pequeno porte. 



 

 

 

13.5 – Considerada a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação 

das suas condições habilita tórias. 

13.6 – A declaração relativa ao enquadramento da empresa como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, será comprovada na fase de credenciamento. A não 

comprovação implicará na inabilitação da licitante, podendo ser considerada 

declaração falsa, passível de aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal 

mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob 

condição. 

13.8 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada 

vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua 

regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período a critério do LICITADOR, para a regularização da restrição e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

13.9 – As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do 

prazo acima, para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação da proponente e aplicação das sanções previstas no Artigo 81 

cumulado com Artigo 87 da Lei nº. 8.666/93. 

13.10 – Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da 

proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma. 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13. 1 - O pagamento será efetuado pelo Município em CONTA BANCÁRIA, 30 dias, 

após o serviço prestado, mediante apresentação de nota fiscal.  



 

 

 

14.2. - Para o Departamento de Contabilidade efetuar o pagamento, as notas 

fiscais deverão estar devidamente assinadas pela Comissão de Recebimento de 

Serviços e Compras do Município. 

14.3. Durante a vigência contratos, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de 

redução dos preços praticados no mercado. 

14.4. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 

II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá 

optar por cancelar processo licitatório. 

15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇAO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO. 

15.1. O fornecimento do objeto desta licitação será de acordo com a Solicitação da 

Secretaria Municipal de Administração.  

15.2. O fornecimento do objeto deverá ser feito somente com a autorização 

expressa emitida pelo Departamento de Compras. 

16. DAS SANÇÕES. 

16.1. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na 

Lei nº. 8.666/93 10.520/02.  

16.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos 

previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) 

calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos. 

16.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, 

além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de R$ 5,00 

(cinco reais), por dia, de atraso ou de demora. 



 

 

 

16.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da 

Nota Fiscal, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor 

total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a 

efetiva substituição dos produtos. 

16.1.4. Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de 

até 60 (sessenta), meses, impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública, nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

d) comportamento inidôneo; 

e) fraude na execução do contrato; 

f) falha na execução do contrato. 

16.1.5. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 

apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas 

neste edital. 

16.1.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação 

dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 

administração. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

17.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos, objeto desta licitação, 

correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

17.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.3. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem 

como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for 

declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta 

licitação. 

17.4. Uma vez iniciada a sessão não serão admitidos à licitação as participantes 

retardatárias. 

17.5. Da sessão de abertura dos envelopes, lavrar-se-á ata circunstanciada, na 

qual se mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pela Pregoeira, 

pela equipe de apoio e pelos representantes credenciados que desejarem. 

17.6. Só terão direitos a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 

apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus 

representantes credenciados, a Pregoeira e a equipe de apoio.  

17.7. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de 

documentos e propostas exigidos no edital e não apresentados na reunião de 

recebimento, salvo condições previstas no Art. 48 § 3º da Lei Federal 8666/93. 

17.8. Os envelopes contendo a documentação habilitatória das licitantes 

classificadas para a fase de lance permanecerão em poder da Pregoeira durante o 

prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação das propostas. Se os mesmos 

não forem retirados no prazo de até 10 (dez) dias após aquele prazo, os envelopes 

serão inutilizados. 

17.9. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e 

parágrafo 1º, da Lei nº. 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame 

licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de 

funcionários desta), por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei nº. 8.666/93. 



 

 

 

17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital os mesmos correram 

em horas. 

17.11. A autoridade competente para determinar a aquisição poderá revogar a 

licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anula - lá por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.11.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de 

Fornecimento e da Nota de Empenho. 

17.12. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será designada para o 

dia, hora e local definidos, e, republicado na Imprensa Oficial. 

17.14. São partes integrantes deste Edital: 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

1.1 O objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA O 

DEPARTAMENTO RODOVIARIO MUNICIPAL. 

1.1.1. A planilha abaixo apresenta o item com sua respectiva quantidade e valor 

máximo por item e valor global do lote. 

LOTE 001 –  

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

20 440 PCT Arroz parbolizado tipo 1- 5 kg  15,98 7.031,20 

21 230 CX 
Caldo de galinha embalagem c/6 
um contendo 57gr  1,44 331,20 

22 300 PCT 
Copo descartável de todos os 
tamanhos.200ml  3,86 1.158,00 

23 100 UN Creme de leite 200gr  2,46 246,00 
24 310 LT Extrato de tomate lta 350gr  7,99 2.476,90 
25 330 PCT Farinha de milho pct 1 kg  3,92 1.293,60 
26 730 PCT Feijão preto tipo 01 pct 1kg  6,66 4.861,80 
27 120 PCT Fubá pct 1kg  3,37 404,40 
28 100 UN Gelatina sabores diversos  1,06 106,00 

29 200 PCT 
Guardanapo 22x23cm pct com 
50und  1,80 360,00 

30 100 UN Leite condensado 395gr  4,66 466,00 
31 350 PCT Macarrão espaguete 01 kg  5,28 1.846,00 
32 460 PCT Macarrão picado 1 kg  5,42 2.493,20 
33 460 LTA Óleo de soja 900 ml  4,09 1.881,40 
34 200 LT Refrigerante 2lts  4,83 966,00 

35 1.000 PCT 
Saco de lixo de 100lts extra forte, 
pct com 5und  3,89 3.890,00 

36 130 PCT Sal pct 1kg  1,36 176,80 
37 120 PTE Tempero completo composto pote  3,12 374,40 



 

 

 

60gr 
38 100 PCT Tempero em sache pct c/12 60gr  4,22 422,00 

TOTAL 30.786,90 

LOTE 002 –  

 
ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 

VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

8 70 KG Alho nº 06  23,19 1.623,30 
9 600 KG Batata inglesa   2,59 1.554,00 

10 210 KG Cebola branca  2,32 487,20 
11 120 DZ Ovos  5,74 688,80 
12 500 SC Repolho verde, kg.  1,13 565,00 
13 450 KG Tomate  2,82 1.269,00 
14 80 KG Cenoura  2,20 176,00 

TOTAL  6.363,30 

 LOTE 003 –  

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

5 900 KG Carne bovina   13,79 12.411,00 
6 970 KG Carne de porco   9,82 9.525,40 
7 450 KG Carne moída de 1ª    12,65 5.692,50 
8 620 KG Frango   6,22 3.856,40 

TOTAL  31.485,30 

VALOR GLOBAL: R$ 68.635,50 (Sessenta e Oito Mil Seiscentos e Trinta e Cinco 

Reais e Cinquenta Centavos) 

1.2.1. Prazo de validade da presente proposta: não inferior a 60 dias, contados da 

abertura;  

1.2.2. O fornecimento do objeto desta licitação será de acordo com as solicitações 

da Secretaria requisitante, 

1.2.3. Independente da aceitação o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços 

prestados, obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não 

atenda as necessidades da administração. 



 

 

 

2.2. O pagamento será efetuado pelo Município em CONTA BANCÁRIA, no prazo 

de 30 dias após do Departamento e Contabilidade receberem a nota devidamente 

atestada por quem de competência. 

Laranjal, xx de xx de 2017. 

Representante legal da empresa: nome completo, nacionalidade, estado civil, 

profissão, n.º do CPF, n.º da cédula de identidade, endereço residencial.  

Local, ........... de ............................ de 2017. 



 

 

 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

DECLARAÇÃO 

(Exigida pelo inciso VII do art.4° da Lei nº. 10.520/02) 

A empresa, inscrita no CNPJ (M.F) sob o nº. , sediada na Rua/Avenida nº. ,na 

cidade de DECLARA que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão 

nº. 42/2017, objeto do Procedimento Licitatório nº. 072/2017, para a habilitação, 

quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e 

regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento 

a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de 

penalidades à declarante. 

, ________de _____________ de 2017. 

 ___________________________________________________________ 

 Nome e ass. do representante legal – carimbo e CNPJ/MF da Empresa 

__________________________________________________________________

_ 

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR 

Fone Fax: (42) 3645-1149 

 

  



 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

DECLARAÇÃO 

 A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF nº. (nº. do CNPJ),sediada em 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). (nome 

do representante), portador (a), da Carteira de Identidade nº. (nº. da CI) e do CPF 

nº. (nº do CPF), DECLARA sob as penas da Lei que: 

• Que está ciente e concorda com o disposto em Edital; 

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas; 

• Que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as 

informações e 

Condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

__________________, em ________ de ________ 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa proponente e carimbo de 

CNPJ em). 

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149. 

 

  



 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL – PR 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/MF n°__________, ________ (endereço completo), 

neste ato representado por _______________, ______________(estado 

civil),____________(profissão), portador da Cédula de Identidade R.G. nº 

______________,inscrito no CPF/MF sob nº ______________, residente e 

domiciliado na____________________________, DECLARA, sob as penas da lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame licitatório, modalidade Pregão Presencial nº. 42/2017, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

____________, ______ de _____________ de 2017. 

__________________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° da C.I. e assinatura) 

OBS: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo da empresa 

juntamente com a assinatura do seu representante. 

__________________________________________________________________

_ 

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149. 



 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 29/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA) 

Ref.: Pregão Presencial nº ____/____ 

 _____________________________________________, inscrito no CNPJ 

nº _______________________________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) 

Sr(a). ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
R.G. nº 

_________________________ e inscrito no CPF nº __________________, 
DECLARA, parafins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho no turno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

*Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 
____, __________________________. 

(local e data)_____________________________________ 

(representante legal) 

OBS: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo da empresa 
juntamente com a assinatura do seu representante. 
__________________________________________________________________
_ 

Rua Pernambuco 501,  – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 
3645-1149



 

 

 

ANEXO V I – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 
DE PROPOSTA 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) 

doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item VI, o, do 

Edital PREGÃO PRESENCIAL Nº42/2017 declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada para 

participar do Procedimento Licitatório nº. 072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

42/2017 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Procedimento Licitatório nº. 072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Procedimento 

Licitatório nº072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Procedimento Licitatório nº. 072/2017 PREGÃO PRESENCIAL. Nº. 42/2017, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Procedimento Licitatório nº. 

072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº42/2017 quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Procedimento 

Licitatório nº. 42/2017 



 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Procedimento Licitatório nº. 072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

42/2017 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Procedimento 

Licitatório nº. 072/2017 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL antes da abertura oficial 

das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

___________________, em ___ de ______________ de ________ 

________________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com 

identificação completa) 

__________________________________________________________________

_ 

Rua Pernambuco 501,  – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OUEMPRESA DE PEQUENO PORTE 

O signatário da presente, o senhor ______________, representante legalmente 

constituído da proponente _____________, declara sob as penas da Lei, que a 

mesma está estabelecida sob o regime legal de __________ (microempresa ou 

empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso 

ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, sendo que: 

a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e 

II (EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 

b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 _________, ______, de ________, de 2017. 

________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 

__________________________________________________________________

_ 

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149. 



 

 

 

ANEXO VIII – MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE PRAZO RECURSAL – 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

O representante da empresa.................. Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

......................, situada 

no endereço..........................., Sr. .................., com plenos poderes para decidir 

sobre assuntos relativos ao Edital em epígrafe, declara na forma e sob as penas 

impostas pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, e conforme disposto 

no Decreto Municipal nº188/2007 de 24 de outubro de 2007, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação que julgou as propostas de preços dos proponentes credenciados no 

presente procedimento licitatório, renunciando assim, expressamente ao direito de 

recurso e ao prazo respectivo, e concordando em consequência, com o curso do 

procedimento licitatório, passando assim a fase de abertura dos envelopes de 

documentos dos respectivos proponentes. 

Local e data 

Assinatura 

Nome do Proponente ou Representante Legal  

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149 

 



 

 

 

ANEXO IX MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE PRAZO RECURSAL –

DOCUMENTAÇÃO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 072/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

O representante da empresa.................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

......................, situada no endereço..........................., Sr. .................., com plenos 

poderes para decidir sobre assuntos relativos ao Edital em epígrafe, declara na 

forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de Julho de 

2002, e conforme disposto no Decreto Municipal nº. 188/2007 de 24 de outubro de 

2007, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie, que não pretende recorrer da decisão 

da Comissão de Licitação que julgou os documentos de licitação no presente 

procedimento licitatório, renunciando assim, expressamente ao direito de recurso e 

ao prazo respectivo, e concordando em consequência, com o curso do 

procedimento licitatório, passando assim a fase de lavratura da respectiva ata. 

Local e data 

Assinatura 

Nome do Proponente ou Representante Legal  

Rua Pernambuco 501, – Centro – CEP 85275-000 – Laranjal – PR Fone Fax: (42) 

3645-1149. 

 

  



 

 

 

ANEXO X 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ----/2017 

PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO Nº. 072/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 42/2017 

 O MUNICÍPIO DE LARANJAL, inscrito no CNPJ nº. 95.684.536/0001-80, 

com sede na Rua Pernambuco, n. 501, em Laranjal, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Josmar Moreira Pereira doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, ---------------------------------------------

------------------------------------------------------------------., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no ---------------------------------------------, com endereço profissional 

na Rua ----------------------------------------- Bairro – ----------------------- – -------------------l - 

------, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, e de acordo com as 

formalidades constantes do Procedimento de Licitação nº. 072/2017 e Pregão 

Presencial nº. 42/2017 resolvem celebrar o presente contrato, com fundamento 

legal na Lei Federal n. 8.666/93 (com suas alterações), e demais normas aplicáveis 

à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  

O objeto da presente licitação é, conforme as especificações descritas no termo de 

referência (Anexo I). 

CLÁUSULA SEGUNDA:  

O prazo para início da prestação do serviço será imediatamente após a assinatura 

do presente instrumento, de acordo com a necessidade e interesse da Contratante.   

 



 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, a 

importância de R$ 000000 (----------------------------------) Reais a cada hora 

trabalhada, totalizando assim R$ 000000000000 (------------------------------). 

 

 CLÁUSULA QUARTA: No valor mencionado na Cláusula 3ª estão incluídas todas 

as despesas necessárias, transporte até o local da entrega do produto, enfim, 

todas as despesas necessárias para o bom e fiel cumprimento do presente.  

 

CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes da prestação de serviços do 

presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA SEXTA: A entrega do produto será realizada como o contratante 

idealizar, não cabendo ao contratado alterar essa forma. 

CLÁUSULA SÉTIMA:O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após 

apresentação da referida nota fiscal de prestação de serviço.  

CLÁUSULA OITAVA: Nos termos do disposto no art. 87 e §§ da Lei Federal nº. 

8.666/93 e alterações posteriores, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o 

CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO as seguintes penalidades, 

sempre garantida a prévia defesa em processo administrativo: 

I - advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para 

as quais haja concorrido; 

II - multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o 

valor do objeto contratado e não entregue; 

III - suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 

o Município de Laranjal - PR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, dependendo da 

gravidade da falta; 

IV - rescisão do contrato pelos motivos previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 

8.666/93 e alterações posteriores; 

V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

nos casos de falta grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso III. 

CLÁUSULA NONA: 



 

 

 

A multa a que alude a Cláusula anterior, não impede que o CONTRATANTE 

rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades 

previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA:  

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Este contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

O CONTRATADO deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas 

condições exigidas na contratação, inclusive no que diz respeito à regularidade 

fiscal.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de 

Administração, através dos servidores responsáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Esta contratação tem vigência da data de 

assinatura do presente até 12 meses.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital - Pr para solucionar todas as questões 

oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. E, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente Contrato 



 

 

 

de Prestação de Serviços, em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) 

testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.  

 

Laranjal, ---- de ------------- de 2017. 

 

CONTRATANTE   

MUNICÍPIO DE LARANJAL 

 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

____________________________ 

Nome:  

CPF/MF:  

 

____________________________ 

Nome:  

CPF/MF:  



 

 

 

ANEXO X 

(Fora do envelope) 

Departamento de Compras e Licitação 

Comissão de Licitação 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

Data de Emissão: 31/05/2017 

Procedimento Licitatório: 072/2017 

Edital: Pregão Presencial nº. 42/2017 

Fornecedor: 

Endereço: 

Declaração 

 Declaro que recebi o Edital e Anexo da Licitação do Município de Laranjal – 

PR, Procedimento nº. 072/2017, referente ao Edital Pregão Presencial nº. 

042/2017, devidamente preenchido e de acordo com a Lei Federal 8.666/1993 e 

Lei 10.520/2002, e concordo com as condições mencionadas no referido Edital e 

anexo. 

Laranjal,        de                 de  2017. 

Assinatura e Carimbo do Fornecedor 

Obs.: O presente protocolo deverá ser devolvido à Comissão de Licitação do 

Município de Laranjal – Paraná – datado e assinado pelo fornecedor, no ato de 

recebimento do Edital e seus Anexos. 


